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focalizadas  em  doenças  endêmicas  (malária,  febre  amarela,  tuberculose,  doença  de  Chagas,  dengue 
etc.), de natureza pontual (campanhas periódicas), centralizada em termos de concepção e controle da 
execução (na esfera federal) e autoritária (estrutura militarizada e com poder de polícia).




Muitos  são  os  estudos  sobre  a  reforma  do  Estado  brasileiro  durante  os 
anos 90, inclusive com foco nas políticas de saúde e de saneamento, em suas 
múltiplas dimensões: forma de execução (controle burocrático vs regulação do 
























	 teve  sua  institucionalização  a  partir  da  fusão  do  Serviço  Especial 



















localizado  na  movimentada  avenida  W3  Norte.  é  de  difícil  visualização 
para os que passam nas  calçadas  e na  rua, não havendo qualquer  sinaliza-
ção externa que faça referência ao museu, e seu funcionamento é restrito ao 




















duzido  a  esta  lógica  de  organização  da  “saúde  pública”  no  Brasil.  As  duas 
vitrines que ladeiam a entrada chamam de imediato a atenção ao exibirem, na 
da direita, artefatos do Serviço Nacional de Peste (figura 6) e, na da esquerda, 
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(figuras  7,  7a,  7b). Cada objeto  – máscara,  capacete,  uniforme,  bandeirola, 
instrumentos cirúrgicos, maçarico, fogareiro, esterilizador, seringa, pinça, etc. 
– vem devidamente identificado por sua descrição física e / ou sua função, como 
por  exemplo:  “Máscara  –  equipamento  de  proteção  individual  usado  pelo 
guarda no trabalho de aplicação de cianogás na Campanha contra a Peste” 
(figura 6); “Bandeirola – usada pelo inspetor, na supervisão dos trabalhos de 


























































pela  direção  do  ministério,  como  uma  coisa  meio  esquizofrênica  dentro  da 
Saúde,  porque  ela  não  entrou  efetivamente  no  Sistema  Único  de  Saúde”. 
Neste sentido, outros funcionários da Funasa destacaram o fato de esta man-
ter estruturas capilares por todo o território nacional (26 Coordenações regio-













carteiros  e  os  bombeiros,  o  resto  ninguém  respeitava  […]  Mas  estas  três 
instituições, pela afinidade, a proximidade, a vinculação com os valores do 
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los  de  política  pública,  acima  mencionados,  e  deveria  ser  em  médio  prazo 
transformada em um órgão de inteligência de vigilância epidemiológica. Prova 
disso, ainda em sua opinião, foi a redução naquele momento da área de sanea-










































equipamentos  inseticidas),  noutra  vitrine  à  direita,  um  boneco  do  persona-



















À  pobreza  do  acervo  dos  dois  elementos  centrais  à  “missão”  da  Funasa 
(saúde indígena e saneamento), soma-se sua inserção espacial: ambos estão 
deslocados do conjunto principal do acervo iconográfico e ladeados por uma 
coleção  de  aranhas,  escorpiões,  cobras  e  morcegos  conservados  em  formol 
ou  empalhados;  e,  no  caso  da  saúde  indígena,  observa-se  ainda  a  escassez 
de informação sobre o material em exposição. Como pode ser visto nas ima-
gens  panorâmicas  (figuras  9,  10  e  11)  e  nas  imagens  de  detalhes  dos  três 
conjuntos temáticos finais, há informações sobre cada um dos animais peço-
nhentos e para as maquetes e demais peças que compõem o acervo relativo 
ao  saneamento,  mas  vários  objetos  classificados  como  saúde  indígena  não 





(informação que parece  referente  a  outro objeto  exposto,  qual  seja,  o  livro 




























































nal  do  índio  (e  antes  desta  do  Serviço  de  Proteção  ao  índio),  cabendo  ao 
Exército e ao Ministério da Saúde (ou órgão correspondente historicamente) 







(Funasa 2004),16  implantado  já no âmbito da própria Funasa. é  como  se  a 
atenção à saúde indígena, por estar fora da história institucional da política 
pública de saúde que vem há séculos sendo repetida numa sucessão de depar-
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figura 1  figura 2  figura 2a  figura 3
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figura 9a  figura 9b  figura 9c  figura 9d
figura 10  figura 10a  figura 11  figura 11a
figura 12  figura 13    Fotografias da autora.
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pública.  uma,  digamos,  invisibilidade  que,  e  isto  é  fundamental,  se  desdo-








Neste  caso,  a  ambigüidade  temporal  das  narrativas  da  Funasa  sobre  si 
mesma parece operar na contramão do que observamos com relação à Sucam 







imagem,  enquadrada  numa  estrutura  de  madeira,  composta  por  um  mapa 
do parque e, logo abaixo, uma fotografia de crianças Yanomami (figura 9b). 
tampouco as cronologias de saúde pública construídas pela Funasa vinculam 








ser  uma  atribuição  institucional  recente  na  Funasa.  Seria  leviano  reduzir  a 
 complexidade  da  concepção  e  implantação  de  um  sistema  de  atendimento 
















à educação e a geração de empregos –, indo além de uma retórica culturalista e 
exotizante expressa no aparente paradoxo entre, por um lado, a fala da coorde-
nadora do museu quando frisou que este não consistia de um museu dos povos 
indígenas  e,  por  outro,  a  seleção  dos  artefatos  indígenas  que,  apesar  disso, 
o compõem, e dentre os quais  se  sobressai um colorido cocar  sem qualquer 
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serviços públicos de saúde, a baixa legitimidade destes espaços institucionais, 
a radical assimetria de poder entre os seus membros, os critérios e os proce-





















































–  a que  já  se  referiu hochman ao abordar os  elos de  interdependência não 
intencionais  que  povoam  o  campo  do  sanitarismo  (1998).  A  forma  como 
as sentenças são  interrompidas,  seja com uma indagação que nos convida à 
cumplicidade seja deixando-a inconclusa, indica uma interdição, um preceito 















a  pessoa  humana  em  prol  do  combate  às  endemias  consideradas  como  um 
“mal comum”, mas que, principalmente, a desconsidera de modo desigual (em 
forma e intensidade) conforme sua inserção sociocultural.





































A  proposta  de  subsistema  de  saúde  indígena  pareceu  pretender  unir  a 
tradição militarista do  sanitarismo brasileiro  com a proposta universalista  e 
democrática  da  reforma  sanitária.  Assim,  vemos  sua  organização  em  distri-
tos  sanitários,  pólos  base  e  postos  (semelhante  à  estrutura  vigente  à  época 
da Sucam e FSESP), com a manutenção da execução das ações sob responsa-
bilidade  federal,  ser  aliada  a  preceitos  de  descentralização  e  hierarquização 
de atendimento à  saúde e controle  social do SuS. Este híbrido  institucional 












































desta  perspectiva,  a  consideração  da  diversidade  cultural  nunca  o  é  de 
forma densa e articulada, sendo ora mero pano de fundo ou recurso retórico e 

































































de  política  setorial  avançada,  à  sólida  base  de  construção  de  um  Projeto 
Civilizatório,  de  observação  de  direitos  e  responsabilidades  de  cidadania, 








pode  ler nos  trabalhos de Foucault  (1987, 1999 e 2004); Fabian  (1983) e Fassin  (1996), os quais 
compõem o solo reflexivo no qual este artigo se inspira.























lingüísticos  que  lhe  são  próprios,  quanto  os  contextos  extralingüísticos  que 
possibilitaram  sua  instituição  e  que  decorrem  desse  tipo  singular  de  “texto 
cultural”. A compreensão do lugar da autoridade antropológica não pode pres-
cindir destes  contextos múltiplos,  pois não  cabe  interpretar  os usos do dis-
curso antropológico apenas a partir do horizonte dos agentes do Estado. urge 





camente.  Pois,  justamente,  a  cultura  em  sua  concepção  como  um  conjunto 
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this article analyses Brazilian state policy for indigenous health based on the inquiry of the recent his-
torical, political and managerial process that resulted in the creation, in 1991, of the National health 
Foundation (Funasa). it attempts to bring together two lines of thought triggered by the examination 
of the Funasa Museum collection and by interviews with Funasa employees. the threads thus woven 
should make possible, on the one hand, (i) to trace a genealogy of the National health Foundation, 
and, on the other, (ii) to highlight its role in setting the hurdles that prevent the consolidation of a 
political field of respect for diversity in indigenous health policy. the paper, therefore, consists of an 
approach which aims at pulling together biographic narratives with institutional memory.
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